
CERRO NEGRO-SC
PREFEITURA MUNICIPAL DE CERRO NEGRO DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA - SC

Monitor de Creche
EDITAL Nº 001/2022

CÓD: OP-109NV-22
7908403530410



ÍNDICE

Língua Portuguesa
1. Fonologia e Fonética, Classificação de Fonemas; Encontros vocálicos; Encontros consonantais; Dígrafos .................................. 7

2. Ortografia e acentuação conforme o Novo Acordo Ortográfico da Língua portuguesa ............................................................... 8

3. Emprego do hífen. Morfologia - Estrutura das palavras; Formação das palavras; Classificação e flexão dos substantivos; artigos; 
adjetivos, numerais e pronomes; Conjugação verbal; Uso adequado de advérbios, preposições, conjunções e interjeições ..... 9

4. Sintaxe. Sujeito e predicado ........................................................................................................................................................ 16

5. Objeto direto e objeto indireto ................................................................................................................................................... 18

6. Orações coordenadas; Orações subordinadas ............................................................................................................................ 21

7. Sinais de pontuação .................................................................................................................................................................... 21

8. Concordância nominal; Concordância verbal .............................................................................................................................. 22

9. Semântica Sinônimos e antônimos; Homônimos e parônimos; Denotação e conotação ............................................................ 24

10. Estilística, Figuras de linguagem; Vícios de linguagem ................................................................................................................ 24

11. Interpretação textual. Gênero Discursivo .................................................................................................................................... 26

12. Uso da Crase ................................................................................................................................................................................ 35

13. Uso dos porquês ......................................................................................................................................................................... 36

14. Literatura brasileira ..................................................................................................................................................................... 36

Raciocínio Lógico e Matemática
1. Números Naturais e sistemas de numeração decimal; números racionais, operações com números naturais: adição, 

subtração, multiplicação e divisão ............................................................................................................................................. 45

2. Espaço e forma, grandezas e medidas ....................................................................................................................................... 54

3. Expressões numéricas, múltiplos, resolução de problemas ....................................................................................................... 65

4. Regras de três simples e composta ............................................................................................................................................ 67

5. Raízes ....................................................................................................................................................................................... 68

6. Proporcionalidade entre seguimentos ...................................................................................................................................... 75

7. Semelhança de figuras, números, formas geométricas ............................................................................................................. 76

8. Sistema de numeração decimal e romana ,medidas de comprimento, ângulos e retas, números primos, medidas de tempo; 
frações ....................................................................................................................................................................................... 76

9. Polígonos ................................................................................................................................................................................... 78

10. Triângulos e quadriláteros, medidas de capacidade .................................................................................................................. 79

11. Porcentagem ............................................................................................................................................................................. 85

12.  Juros simples e compostos ....................................................................................................................................................... 86

13. Medidas de superfície ............................................................................................................................................................... 88

14. Gráficos e tabelas ...................................................................................................................................................................... 88

15. Simetria e medidas de massa .................................................................................................................................................... 92

16. Álgebra....................................................................................................................................................................................... 92

17. Trigonometria ............................................................................................................................................................................ 92

18. Geometria, geometria analítica ................................................................................................................................................. 92

19. Equações de primeiro e segundo grau ....................................................................................................................................... 92

20. Noções de estatística ................................................................................................................................................................. 95

21. Sequência, Progressão Aritmética e Progressão Geométrica .................................................................................................... 95

22. Raciocínio Lógico ....................................................................................................................................................................... 100



ÍNDICE

Conhecimentos Gerais
1. Análise de assuntos relevantes e atuais das áreas de política, economia, sociedade, educação, ciência e tecnologia, energia, 

esporte, turismo, relações internacionais, desenvolvimento sustentável e ecologia, suas inter-relações e suas vinculações 
históricas ..................................................................................................................................................................................... 123

2. Aspectos da História, Geografia, Atualidades, Cultura, Cinema, Artes, tecnologia, Economia, e organização política do mundo, 
do Brasil, de Santa Catarina e do Município. Ciências naturais e meio ambiente e dados do município de Cerro Negro ......... 123

3. Ciências naturais e meio ambiente ............................................................................................................................................. 183

4. Direitos Humanos........................................................................................................................................................................ 192

Legislação Geral
1. Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Cerro Negro................................................................................................. 205

2. Lei Orgânica do Município de Cerro Negro e Emendas................................................................................................................ 223

3. Lei da Improbidade Administrativa, (Lei nº 14.230, de 25 de outubro de 2021) que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos 
agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração 
pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências................................................................................................ 240

4. Noções de Direito Constitucional: Dos Princípios Fundamentais: artigos 01 a 04........................................................................ 247

5. Dos Direitos e Garantias Fundamentais: artigos 05 a 11.............................................................................................................. 248

6. Da Organização do Estado: Artigos 18 e 19................................................................................................................................. 254

7. Da Administração Pública e Servidores Públicos: Artigos 37 a 41................................................................................................ 255

8. Crimes: Crimes contra Pessoa..................................................................................................................................................... 260

9. Crimes Contra o Patrimônio........................................................................................................................................................ 267

10. Crimes contra a fé pública............................................................................................................................................................ 271

11. Crimes contra a administração pública........................................................................................................................................ 272

12. Concurso de pessoas................................................................................................................................................................... 274

13. Noções de Direito Administrativo: Princípios Básicos da Administração Pública......................................................................... 276

14. Atos Administrativos: conceitos, requisitos, atos ordinatórios e invalidação.............................................................................. 277

15. Servidores Públicos Civis: deveres, direitos e responsabilidades................................................................................................ 288

16. Lei de Acesso à Informação.......................................................................................................................................................... 298

Temas Educacionais Gerais
1. Proposta Curricular de Santa Catarina: Formação Integral na Educação Básica. Fundamentos teóricos metodológicos da Pro-

posta Curricular de Santa Catarina. Percursos formativos e a estruturação do trabalho pedagógico. Diversidade como princí-
pio formativo ................................................................................................................................................................................ 307

2. Legislação da Educação Básica ..................................................................................................................................................... 328

3. Avaliação da aprendizagem .......................................................................................................................................................... 344

4. Base Nacional Comum Curricular (BNCC) ..................................................................................................................................... 347

5. Lei nº 13.415/2017 alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394 ................................................................ 386

6. Currículo Base da Educação Infantil e do Ensino Fundamental do Território Catarinense ............................................................ 389

7. Currículo Base do Ensino Médio do Território Catarinense .......................................................................................................... 389

8. Proposta Curricular de Santa Catarina: educação infantil, ensino fundamental e ensino médio: disciplinas curriculares .............. 389

9. Resolução nº 183, de 19 de novembro de 2013. Estabelece diretrizes operacionais para a avaliação do processo ensino-apren-
dizagem nos estabelecimentos de ensino de Educação Básica e Profissional Técnica de Nível Médio, integrantes do Sistema 
Estadual de Educação ................................................................................................................................................................... 390

10. Estatuto da Criança e do Adolescente .......................................................................................................................................... 392



ÍNDICE

Conhecimentos Específicos
Monitor de Creche
1. O brincar no espaço educativo .................................................................................................................................................... 437

2. As instituições de educação infantil como espaço de produção das culturas infantis ................................................................. 443

3. Regras de comportamento no ambiente de trabalho; regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com 
o público interno e externo e com colegas de trabalho ............................................................................................................... 444

4. Zelo pelo patrimônio público ...................................................................................................................................................... 459

5. regras de hierarquias no serviço público; .................................................................................................................................... 461

6. Noções de prevenção de acidentes de trabalho e incêndio ........................................................................................................ 462

7. Conhecimentos básicos de normas de higiene no ambiente de trabalho, conservação, limpeza e guarda de materiais sob sua 
responsabilidade ........................................................................................................................................................................ 465



7

LÍNGUA PORTUGUESA

FONOLOGIA E FONÉTICA, CLASSIFICAÇÃO DE FONE-
MAS; ENCONTROS VOCÁLICOS; ENCONTROS CONSO-

NANTAIS; DÍGRAFOS 

Muitas pessoas acham que fonética e fonologia são sinônimos. 
Mas, embora as duas pertençam a uma mesma área de estudo, elas 
são diferentes. 

Fonética
Segundo o dicionário Houaiss, fonética “é o estudo dos sons da 

fala de uma língua”. O que isso significa? A fonética é um ramo da 
Linguística que se dedica a analisar os sons de modo físico-articula-
dor. Ou seja, ela se preocupa com o movimento dos lábios, a vibra-
ção das cordas vocais, a articulação e outros movimentos físicos, 
mas não tem interesse em saber do conteúdo daquilo que é falado. 
A fonética utiliza o Alfabeto Fonético Internacional para representar 
cada som. 

Sintetizando: a fonética estuda o movimento físico (da boca, 
lábios...) que cada som faz, desconsiderando o significado desses 
sons. 

Fonologia
A fonologia também é um ramo de estudo da Linguística, mas 

ela se preocupa em analisar a organização e a classificação dos 
sons, separando-os em unidades significativas. É responsabilidade 
da fonologia, também, cuidar de aspectos relativos à divisão silábi-
ca, à acentuação de palavras, à ortografia e à pronúncia. 

Sintetizando: a fonologia estuda os sons, preocupando-se com 
o significado de cada um e não só com sua estrutura física. 

Bom, agora que sabemos que fonética e fonologia são coisas 
diferentes, precisamos de entender o que é fonema e letra. 

Fonema: os fonemas são as menores unidades sonoras da fala. 
Atenção: estamos falando de menores unidades de som, não de sí-
labas. Observe a diferença: na palavra pato a primeira sílaba é pa-. 
Porém, o primeiro som é pê (P) e o segundo som é a (A). 

Letra:  as letras são as menores unidades gráfica de uma pa-
lavra.

Sintetizando: na palavra pato, pa- é a primeira sílaba; pê é o 
primeiro som; e P é a primeira letra. 

Agora que já sabemos todas essas diferenciações, vamos en-
tender melhor o que é e como se compõe uma sílaba. 

Sílaba: A sílaba é um fonema ou conjunto de fonemas que emi-
tido em um só impulso de voz e que tem como base uma vogal. 

A sílabas são classificadas de dois modos: 

Classificação quanto ao número de sílabas:
As palavras podem ser: 

– Monossílabas: as que têm uma só sílaba (pé, pá, mão, boi, 
luz, é...)

– Dissílabas: as que têm duas sílabas (café, leite, noites, caí, 
bota, água...)

– Trissílabas: as que têm três sílabas (caneta, cabeça, saúde, 
circuito, boneca...)

– Polissílabas: as que têm quatro ou mais sílabas (casamento, 
jesuíta, irresponsabilidade, paralelepípedo...)

Classificação quanto à tonicidade
As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-

-já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, 

sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima 

(sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

Lembre-se que:
Tônica: a sílaba mais forte da palavra, que tem autonomia fo-

nética. 
Átona: a sílaba mais fraca da palavra, que não tem autonomia 

fonética. 
Na palavra telefone: te-, le-, ne- são sílabas átonas, pois são 

mais fracas, enquanto que fo- é a sílaba tônica, já que é a pronun-
ciada com mais força.

Agora que já sabemos essas classificações básicas, precisamos 
entender melhor como se dá a divisão silábica das palavras. 

Divisão silábica
A divisão silábica é feita pela silabação das palavras, ou seja, 

pela pronúncia. Sempre que for escrever, use o hífen para separar 
uma sílaba da outra. Algumas regras devem ser seguidas neste pro-
cesso: 

Não se separa:
• Ditongo: encontro de uma vogal e uma semivogal na mesma 

sílaba (cau-le, gai-o-la, ba-lei-a...) 
• Tritongo: encontro de uma semivogal, uma vogal e uma semi-

vogal na mesma sílaba (Pa-ra-guai, quais-quer, a-ve-ri-guou...)
• Dígrafo: quando duas letras emitem um único som na pala-

vra. Não separamos os dígrafos ch, lh, nh, gu e qu (fa-cha-da, co-
-lhei-ta, fro-nha, pe-guei...)  

• Encontros consonantais inseparáveis: re-cla-mar, psi-có-lo-
-go, pa-trão...)

Deve-se separar:
• Hiatos: vogais que se encontram, mas estão é sílabas vizinhas 

(sa-ú-de, Sa-a-ra, ví-a-mos...)
• Os dígrafos rr, ss, sc, e xc (car-ro, pás-sa-ro, pis-ci-na, ex-ce-

-ção...)
• Encontros consonantais separáveis: in-fec-ção, mag-nó-lia, 

rit-mo...)
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ORTOGRAFIA E ACENTUAÇÃO CONFORME O NOVO ACORDO ORTOGRÁFICO DA LÍNGUA PORTUGUESA

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso ana-
lisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que também 
faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar que 
existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o alfabeto 

se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e consoantes (restante das letras).
Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo que 

elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser substituído por “pois”

POR QUÊ O “que” é acentuado quando aparece como a última palavra da frase, antes da pontuação final (interrogação, 
exclamação, ponto final) 

PORQUÊ É um substantivo, portanto costuma vir acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 

“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).
A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Ortografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos utilizados 

no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 
Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas derivações 

(ex: Müller, mülleriano). 
Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a intensi-

dade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 
A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba tônica, 

como mostrado abaixo:
• OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café)
• PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: automóvel)
• PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada)
As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas.
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Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS
• terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 

plural
• seguidas de -LO, -LA, -LOS, -LAS 

cipó(s), pé(s), armazém
respeitá-la, compô-lo, comprometê-los 

PAROXÍTONAS

• terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, Ã, 
ÃS, ÃO, ÃOS

• ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido ou 
não do plural

(OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o acento 
com o Novo Acordo Ortográfico)

táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, tórax, bíceps, ímã, 
órfão, órgãos, água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 

paranoico, heroico

PROPAROXÍTONAS • todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, último, álibi

Regras especiais

REGRA EXEMPLOS

Acentua-se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, acompanhados ou não de 
“S”, desde que não sejam seguidos por “NH”

OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo

saída, faísca, baú, país
feiura, Bocaiuva, Sauipe

Acentua-se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos “TER” e “VIR” e seus compostos têm, obtêm, contêm, vêm 

Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo

Não são acentuadas palavras homógrafas
OBS: A forma verbal “PÔDE” é uma exceção pelo, pera, para

EMPREGO DO HÍFEN. MORFOLOGIA - ESTRUTURA DAS PALAVRAS; FORMAÇÃO DAS PALAVRAS; CLASSIFICAÇÃO E 
FLEXÃO DOS SUBSTANTIVOS; ARTIGOS; ADJETIVOS, NUMERAIS E PRONOMES; CONJUGAÇÃO VERBAL; USO ADE-

QUADO DE ADVÉRBIOS, PREPOSIÇÕES, CONJUNÇÕES E INTERJEIÇÕES 

Classes de Palavras
Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 

morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...

Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.

Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO
Liga ideias e sentenças (conhecida também como conecti-

vos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.

Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?
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RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICA

NÚMEROS NATURAIS E SISTEMAS DE NUMERAÇÃO DECIMAL; NÚMEROS RACIONAIS, OPERAÇÕES COM NÚMEROS 
NATURAIS: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 
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ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)
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Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)
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CONHECIMENTOS GERAIS

ANÁLISE DE ASSUNTOS RELEVANTES E ATUAIS DAS 
ÁREAS DE POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, EDU-

CAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, ENERGIA, ESPORTE, 
TURISMO, RELAÇÕES INTERNACIONAIS, DESENVOLVI-
MENTO SUSTENTÁVEL E ECOLOGIA, SUAS INTER-RELA-

ÇÕES E SUAS VINCULAÇÕES HISTÓRICAS

A IMPORTÂNCIA DO ESTUDO DE ATUALIDADES

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-
dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 
Em sua grande maioria, as questões de atualidades em concursos 
são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas podem 
também apresentar conhecimentos específicos do meio político, 
social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, eco-
nomia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.
Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados através 
de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto de in-
formações veiculados impede que saibamos de fato como estudar. 
Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam rapi-
damente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma disci-
plina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula pre-
parado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação vir-
tuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e 
a veracidade das informações um caminho certeiro.

ASPECTOS DA HISTÓRIA, GEOGRAFIA, ATUALIDADES, 
CULTURA, CINEMA, ARTES, TECNOLOGIA, ECONOMIA, 

E ORGANIZAÇÃO POLÍTICA DO MUNDO, DO BRASIL, 
DE SANTA CATARINA E DO MUNICÍPIO. CIÊNCIAS NA-
TURAIS E MEIO AMBIENTE E DADOS DO MUNICÍPIO 

DE CERRO NEGRO

BRASIL

História do Brasil
Na História do Brasil, estão relacionados todos os assuntos re-

ferentes à história do país. Sendo assim, o estudo e o ensino de 
História do Brasil abordam acontecimentos que se passaram no 
espaço geográfico brasileiro ou que interferiram diretamente em 
nosso país.

Portanto, os povos pré-colombianos que habitavam o território 
que hoje corresponde ao Brasil antes da chegada dos portugueses 
fazem parte da história de nosso país. Isso é importante de ser men-
cionado porque muitas pessoas consideram que a história brasileira 
iniciou-se com a chegada dos portugueses, em 1500.

Nossa história é marcada pela diversidade em sua formação, 
decorrente dos muitos povos que aqui chegaram para desbravar e 
conquistar nossas terras.

Esse processo de colonização e formação de uma nova socieda-
de se deu através de muitos movimentos e manifestações, sempre 
envolvendo interesses e aspectos sociais, políticos e econômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, em função 
dos fatores que os originavam e dos interesses que por traz deles se 
apresentavam.

Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa história, 
desde o tempo da colonização portuguesa, até os dias de hoje, 
abordando os movimentos que ao longo do tempo foram tecendo 
as condições para que nosso Brasil apresente hoje essas caracterís-
ticas políticas-sócio-economicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, 
o processo de colonização do nosso país teve início somente em 
1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram para 
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as terras brasileiras algumas expedições com objetivos de reconhe-
cimento territorial e construção de feitorais para a exploração do 
pau-brasil. Estes primeiros portugueses que vieram para cá circula-
ram apenas em territórios litorâneos. Ficavam alguns dias ou meses 
e logo retornavam para Portugal. Como não construíram residên-
cias, ou seja, não se fixaram no território, não houve colonização 
nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros contatos com 
os indígenas que habitavam o território brasileiro. Os portugueses 
começaram a usar a mão-de-obra indígena na exploração do pau-
-brasil. Em troca, ofereciam objetos de pequeno valor que fascina-
vam os nativos como, por exemplo, espelhos, apitos, chocalhos, etc.

 
O início da colonização
Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil por 

outras nações (holandeses, ingleses e franceses), o rei de Portugal 
Dom João III, que ficou conhecido como “o Colonizador”, resolveu 
enviar ao Brasil, em 1530, a primeira expedição com o objetivo de 
colonizar o litoral brasileiro. Povoando, protegendo e desenvolven-
do a colônia, seria mais difícil de perdê-la para outros países. Assim, 
chegou ao Brasil a expedição chefiada por Martim Afonso de Souza 
com as funções de estabelecer núcleos de povoamento no litoral, 
explorar metais preciosos e proteger o território de invasores. Teve 
início assim a efetiva colonização do Brasil.

 Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim Afon-
so de Souza nomear funcionários e distribuir sesmarias (lotes de 
terras) à portugueses que quisessem participar deste novo empre-
endimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por fases 
(ciclos) relacionadas à exploração, produção e comercialização de 
um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pacífica, pois 
teve como características principais a exploração territorial, uso de 
mão-de-obra escrava (indígena e africana), utilização de violência 
para conter movimentos sociais e apropriação de terras indígenas.

O conceito mais sintético que podemos explorar é o que define 
como Regime Colonial, uma estrutura econômica mercantilista que 
concentra um conjunto de relações entre metrópoles e colônias. O 
fim último deste sistema consistia em proporcionar às metrópoles 
um fluxo econômico favorável que adviesse das atividades desen-
volvidas na colônia.

Neste sentido a economia colonial surgia como complementar 
da economia metropolitana europeia, de forma que permitisse à 
metrópole enriquecer cada vez mais para fazer frente às demais na-
ções europeias.

De forma simplificada, o Pacto ou Sistema Colonial definia uma 
série de considerações que prevaleceriam sobre quaisquer outras 
vigentes. A colônia só podia comercializar com a metrópole, for-
necer-lhe o que necessitasse e dela comprar os produtos manu-
faturados. Era proibido na colônia o estabelecimento de qualquer 
tipo de manufatura que pudesse vir a concorrer com a produção 
da metrópole. Qualquer transação comercial fora dessa norma era 
considerada contrabando, sendo reprimido de acordo com a lei 
portuguesa.

A economia colonial era organizada com o objetivo de permitir 
a acumulação primitiva de capitais na metrópole. O mecanismo que 
tornava isso possível era o exclusivismo nas relações comerciais ou 
monopólio, gerador de lucros adicionais (sobre-lucro).

As relações comerciais estabelecidas eram: a metrópole ven-
deria seus produtos o mais caro possível para a colônia e deveria 
comprar pelos mais baixos preços possíveis a produção colonial, 
gerando assim o sobre-lucro.

Fernando Novais em seu livro Portugal e Brasil na crise do Anti-
go Sistema Colonial ressalta o papel fundamental do comércio para 
a existência dos impérios ultramarinos:

O comércio foi de fato o nervo da colonização do Antigo Regi-
me, isto é, para incrementar as atividades mercantis processava-
-se a ocupação, povoamento e valorização das novas áreas. E aqui 
ressalta de novo o sentido que indicamos antes da colonização da 
época Moderna; indo em curso na Europa a expansão da economia 
de mercado, com a mercantilização crescente dos vários setores 
produtivos antes à margem da circulação de mercadorias – a pro-
dução colonial, isto é, a produção de núcleos criados na periferia de 
centros dinâmicos europeus para estimulá-los, era uma produção 
mercantil, ligada às grandes linhas do tráfico internacional. Só isso 
já indicaria o sentido da colonização como peça estimuladora do 
capitalismo mercantil, mas o comércio colonial era mais o comér-
cio exclusivo da metrópole, gerador de super-lucros, o que completa 
aquela caracterização.

Para que este sistema pudesse funcionar era necessário que 
existissem formas de exploração do trabalho que permitissem a 
concentração de renda nas mãos da classe dominante colonial, a 
estrutura escravista permitia esta acumulação de renda em alto 
grau: quando a maior parte do excedente seguia ruma à metrópole, 
uma parte do excedente gerado permanecia na colônia permitindo 
a continuidade do processo.

Importante ressaltar que as colônias encontravam-se intei-
ramente à mercê de impulsos provenientes da metrópole, e não 
podiam auto estimular-se economicamente. A economia agro-ex-
portadora de açúcar brasileira atendeu aos estímulos do centro 
econômico dominante. Este sistema colonial mercantilista ao fun-
cionar plenamente acabou criando as condições de sua própria cri-
se e de sua superação.

Neste ponto é interessante registrar a opinião de Ciro Flama-
rion Cardoso e Héctor P. Buiquióli:

O processo de acumulação prévia de capitais de fato não se 
limita à exploração colonial em todas as suas formas; seus aspectos 
decisivos de expropriação e proletarização se dão na própria Euro-
pa, em um ambiente histórico global ao qual por certo não é indife-
rente à presença dos impérios ultramarinos. A superação histórica 
da fase da acumulação prévia de capitais foi, justamente o surgi-
mento do capitalismo como modo de produção.

A relação Brasil-África na época do Sistema Colonial Portu-
guês

A princípio parece fácil descrever as relações econômicas entre 
metrópole e colônia, mas devemos entender que o Sistema Colo-
nial se trata de uma teia de relações comerciais bem mais complexa 
e nem sempre fácil de identificar.

Os portugueses detinham o controle do tráfico de escravos en-
tre a África e o Brasil, estabelecia-se uma estrutura de comércio que 
foge um pouco ao modelo apresentado anteriormente.

Traficantes portugueses aportavam no Brasil onde adquiriam 
fumo e aguardente (geribita), daí partiam para Angola e Luanda 
onde negociariam estes produtos em troca de cativos. A cachaça 
era produzida principalmente em Pernambuco, na Bahia e no Rio 
de Janeiro; o fumo era produzido principalmente na Bahia. A im-
portância destes produtos se dá em torno do seu papel central nas 
estratégias de negociação para a transação de escravos nos sertões 
africanos.

A geribita tinha diversos atributos que a tornavam imbatível 
em relação aos outros produtos trocados por escravos. A cachaça 
é considerada um subproduto da produção açucareira e por isso 
apresentava uma grande vantagem devido ao baixíssimo custo de 
produção, lucravam os donos de engenho que produziam a cachaça 
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e os traficantes portugueses que fariam a troca por cativos na Áfri-
ca, além é claro do elevado teor alcoólico da bebida (em torno de 
60%) que a tornava altamente popular entre seus consumidores.

O interessante de se observar é que do ponto de vista do con-
trole do tráfico, o efeito mais importante das geribitas foi trans-
feri-lo para os comerciantes brasileiros. Os brasileiros acabaram 
usando a cachaça para quebrar o monopólio dos comerciantes me-
tropolitanos que em sua maioria preferia comercializar usando o 
vinho português como elemento de troca por cativos. 

Pode-se perceber que o Pacto Colonial acabou envolvendo 
teias de relações bem mais complexas que a dicotomia Metrópole-
-Colônia, o comércio intercolonial também existiu, talvez de forma 
mais frequente do que se imagina. Na questão das manufaturas as 
coisas se complicavam um pouco, mas não podemos esquecer do 
intenso contrabando que ocorria no período. 

Despotismo esclarecido em Portugal
Na esfera política, a formação do Estado absolutista correspon-

deu a uma necessidade de centralização do poder nas mãos dos 
reis, para controlar a grande massa de camponeses e adequar-se ao 
surgimento da burguesia.

O despotismo esclarecido foi uma forma de Estado Absolutista 
que predominou em alguns países europeus no século XVIII. Filóso-
fos iluministas, como Voltaire, defendiam a ideia de um regime mo-
nárquico no qual o soberano, esclarecido pelos filósofos, governaria 
apoiando-se no povo contra os aristocratas. Esse monarca acabaria 
com os privilégios injustos da nobreza e do clero e, defendendo o 
direito natural, tornaria todos os habitantes do país iguais perante a 
lei. Em países onde, o desenvolvimento econômico capitalista esta-
va atrasado, essa teoria inspirou o despotismo esclarecido. 

Os déspotas procuravam adequar seus países aos novos tem-
pos e às novas odeias que se desenvolviam na Europa. Embora 
tenham feito uma leitura um pouco diferenciada dos ideais ilumi-
nistas, com certeza diminuíram os privilégios considerados mais 
odiosos da nobreza e do clero, mas ao invés de um governo apoia-
do no “povo” vimos um governo apoiado na classe burguesa que 
crescia e se afirmava.

Em Portugal, o jovem rei D. José I “entregou” a árdua tarefa de 
modernizar o país nas mãos de seu principal ministro, o Marquês 
de Pombal. Sendo um leitor ávido dos filósofos iluministas e dos 
economistas ingleses, o marquês estabeleceu algumas metas que 
ele acreditava serem capazes de levar Portugal a alinhar-se com os 
países modernos e superar sua crise econômica.

A primeira atitude foi fortalecer o poder do rei, combatendo 
os privilégios jurídicos da nobreza e econômicos do clero (principal-
mente da Companhia de Jesus). Na tentativa de modernizar o país, 
o marquês teve de acabar com a intolerância religiosa e o poder da 
inquisição a fim de desenvolver a educação e o pensamento literá-
rio e científico.

Economicamente houve um aumento da exploração colonial 
visando libertar Portugal da dependência econômica inglesa. O 
Marquês de Pombal aumentou a vigilância nas colônias e combateu 
ainda mais o contrabando. Houve a instalação de uma maior cen-
tralização política na colônia, com a extinção das Capitanias heredi-
tárias que acabou diminuindo a excessiva autonomia local.

Capitanias Hereditárias
As Capitanias hereditárias foi um sistema de administração 

territorial criado pelo rei de Portugal, D. João III, em 1534. Este sis-
tema consistia em dividir o território brasileiro em grandes faixas e 
entregar a administração para particulares (principalmente nobres 
com relações com a Coroa Portuguesa).

 Este sistema foi criado pelo rei de Portugal com o objetivo de 
colonizar o Brasil, evitando assim invasões estrangeiras. Ganharam 
o nome de Capitanias Hereditárias, pois eram transmitidas de pai 
para filho (de forma hereditária).

 Estas pessoas que recebiam a concessão de uma capitania 
eram conhecidas como donatários. Tinham como missão colonizar, 
proteger e administrar o território. Por outro lado, tinham o direito 
de explorar os recursos naturais (madeira, animais, minérios).

 O sistema não funcionou muito bem. Apenas as capitanias 
de São Vicente e Pernambuco deram certo. Podemos citar como 
motivos do fracasso: a grande extensão territorial para administrar 
(e suas obrigações), falta de recursos econômicos e os constantes 
ataques indígenas.

O sistema de Capitanias Hereditárias vigorou até o ano de 
1759, quando foi extinto pelo Marquês de Pombal.

 
Capitanias Hereditárias criadas no século XVI:
Capitania do Maranhão
Capitania do Ceará
Capitania do Rio Grande
Capitania de Itamaracá
Capitania de Pernambuco
Capitania da Baía de Todos os Santos
Capitania de Ilhéus
Capitania de Porto Seguro
Capitania do Espírito Santo
Capitania de São Tomé
Capitania de São Vicente
Capitania de Santo Amaro
Capitania de Santana 

Governo Geral 
Respondendo ao fracasso do sistema das capitanias hereditá-

rias, o governo português realizou a centralização da administração 
colonial com a criação do governo-geral, em 1548. Entre as justifi-
cativas mais comuns para que esse primeiro sistema viesse a entrar 
em colapso, podemos destacar o isolamento entre as capitanias, a 
falta de interesse ou experiência administrativa e a própria resistên-
cia contra a ocupação territorial oferecida pelos índios.

Em vias gerais, o governador-geral deveria viabilizar a criação 
de novos engenhos, a integração dos indígenas com os centros de 
colonização, o combate do comércio ilegal, construir embarcações, 
defender os colonos e realizar a busca por metais preciosos. Mesmo 
que centralizadora, essa experiência não determinou que o gover-
nador cumprisse todas essas tarefas por si só. De tal modo, o gover-
no-geral trouxe a criação de novos cargos administrativos.

O ouvidor-mor era o funcionário responsável pela resolução de 
todos os problemas de natureza judiciária e o cumprimento das leis 
vigentes. O chamado provedor-mor estabelecia os seus trabalhos 
na organização dos gastos administrativos e na arrecadação dos 
impostos cobrados. Além destas duas autoridades, o capitão-mor 
desenvolvia ações militares de defesa que estavam, principalmen-
te, ligadas ao combate dos invasores estrangeiros e ao ataque dos 
nativos.

Na maioria dos casos, as ações a serem desenvolvidas pelo go-
verno-geral estavam subordinadas a um tipo de documento oficial 
da Coroa Portuguesa, conhecido como regimento. A metrópole ex-
pedia ordens comprometidas com o aprimoramento das atividades 
fiscais e o estímulo da economia colonial. Mesmo com a forte preo-
cupação com o lucro e o desenvolvimento, a Coroa foi alvo de ações 
ilegais em que funcionários da administração subvertiam as leis em 
benefício próprio.
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ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 
DE CERRO NEGRO

LEI COMPLEMENTAR Nº 324/2003

ESTATUTO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CERRO 
NEGRO – SC

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Mu-
nicípio de CERRO NEGRO e dá outras providências.

 MÁRCIO ATHAYDE BARROS, Prefeito Municipal de Cerro Negro, 
e. e., no uso de suas atribuições legais: Faço saber a todos os habi-
tantes do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sancio-
no a seguinte lei:

LEI COMPLEMENTAR

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DO REGIME JURÍDICO

 Art. 1º - O regime jurídico estatutário, disciplinado por esta Lei 
Complementar, aplicase aos servidores públicos da Administração 
direta, das autarquias e das fundações públicas municipais.

 Parágrafo Único – O disposto neste Estatuto não se aplica:
 I – aos servidores investidos em empregos públicos, assim de-

finidos em lei municipal específica;
 II – aos empregados de empresas públicas, sociedades de eco-

nomia mista e outras entidades da Administração indireta que ex-
plorem atividade econômica;

 III – aos contratados por tempo determinado, para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público;

 Art. 2º - Para os efeitos desta Lei Complementar, são servido-
res aqueles legalmente investidos em cargo público de provimento 
efetivo ou de provimento em comissão.

 Art. 3º - Cargo público é o conjunto de atribuições, deveres e 
responsabilidades cometido ao servidor; criado por lei, com deno-
minação própria, número certo e vencimento específico pago pelos 
cofres públicos.

 Parágrafo Único – Os cargos públicos são acessíveis a todos os 
brasileiros, e aos estrangeiros na forma da lei, para provimento em 
caráter efetivo ou em comissão.

 Art. 4º - Os cargos de provimento efetivo da Administração di-
reta, das autarquias e das fundações públicas serão organizados em 
carreiras, admitindo-se, se necessário, a criação de cargos isolados.

 Parágrafo Único – As carreiras serão organizadas em classes 
de cargos, observadas a escolaridade e a qualificação profissional 
exigidas, bem como a natureza e a complexidade das atribuições a 
serem exercidas por seus ocupantes, na forma prevista na legisla-
ção específica.

 Art. 5º - Quadro de pessoal é o conjunto de cargos de carreira 
ou isolados de um órgão ou entidade da Administração municipal.

 Art. 6º - É vedado cometer ao servidor atribuições diversas das 
de seu cargo, exceto as de cargo de direção, chefia e assessoramen-
to e de comissões legais.

 Art. 7º - É proibido o exercício gratuito de cargos públicos, sal-
vo nos casos previstos em lei.

CAPÍTULO II
DO PROVIMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 8º - São requisitos básicos para a investidura em cargo 
público:

 I – nacionalidade brasileira;
 II – gozo dos direitos políticos;
 III – regularidade com as obrigações militares e eleitorais;
 IV – nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
 V – idade mínima de 18 (dezoito) anos;
 VI – condições de saúde física e mental compatíveis com o 

exercício do cargo, de acordo com prévia inspeção médica oficial;
 VII – habilitação legal para o exercício de profissão regulamen-

tada.
 § 1º - As atribuições do cargo podem justificar a exigência de 

outros requisitos estabelecidos em lei.
 § 2º - Lei específica, observada a lei federal, poderá definir os 

critérios para admissão de estrangeiro no serviço público municipal.
 § 3º - Às pessoas portadoras de deficiência é assegurado o di-

reito de se inscrever em concurso público para provimento de car-
gos cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que 
são portadoras, sendo a elas reservados 10% (dez por cento) das 
vagas oferecidas no concurso.

 Art. 9º - O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante 
ato da autoridade competente de cada Poder e do dirigente supe-
rior de autarquia ou de fundação pública.

 Art. 10 – A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.
 Art. 11 – São formas de provimento dos cargos públicos:
 I – nomeação;
 II – promoção;
 III – readaptação;
 IV – reversão;
 V – reintegração;
 VI – recondução.

SEÇÃO II
DO CONCURSO PÚBLICO

 Art. 12 – O concurso público para investidura em cargo públi-
co de provimento efetivo será de provas ou de provas e títulos, de 
acordo com a natureza e a complexidade do cargo.

 Parágrafo Único – A admissão dos profissionais de educação 
far-se-á exclusivamente por concurso público de provas e títulos.
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Art. 13 – O concurso público terá validade de 2 (dois) anos, 
prorrogável, uma única vez, por igual período.

 § 1º - O prazo de validade do concurso e as condições de sua 
realização serão fixados em edital que será publicado no órgão ofi-
cial ou, na inexistência deste, em periódico de circulação no Muni-
cípio.

 § 2º - Não se abrirá concurso público enquanto a ocupação do 
cargo puder ser feita por servidor em disponibilidade ou por can-
didato aprovado em concurso anterior com prazo de validade não 
expirado.

 § 3º - A aprovação em concurso não cria direito à nomeação, 
mas esta, quando ocorrer, será feita em ordem rigorosa de classifi-
cação dos candidatos, após prévia inspeção médica oficial.

 Art. 14 – As normas gerais para a realização do concurso serão 
estabelecidas em regulamento.

 Parágrafo Único – Além das normas gerais, os concursos públi-
cos serão regidos por instruções especiais, com ampla publicidade, 
que farão parte do edital.

 Art. 15 – O edital do concurso estabelecerá os requisitos a se-
rem satisfeitos pelos candidatos.

 Parágrafo Único – Do edital do concurso deverão constar, entre 
outros, os seguintes requisitos:

 I – grau de escolaridade exigível, a ser comprovado, no mo-
mento da posse, mediante apresentação de documentação com-
petente;

 II – número de vagas a serem preenchidas, distribuídas por 
especialização ou disciplina, quando for o caso, com o respectivo 
vencimento do cargo.

 Art. 16 – Aos candidatos será assegurado direito de recurso 
nas fases de: homologação das inscrições, publicação de resultados 
parciais ou globais, homologação do concurso e nomeação.

 Art. 17 – Será garantida a participação de entidade ou comis-
são representativa dos servidores no processo de fiscalização do 
concurso.

SEÇÃO III
DA NOMEAÇÃO

 Art. 18 – A nomeação se fará:
 I – em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado ou de 

carreira;
 II – em comissão, para cargos de livre nomeação e exoneração.
 Art. 19 – A nomeação para cargo efetivo depende de prévia 

habilitação em concurso público de provas ou de provas e títulos, 
obedecidos à ordem de classificação, o prazo de sua validade e a 
prévia inspeção médica oficial.

 Parágrafo Único – Os demais requisitos para ingresso e desen-
volvimento dos servidores na carreira, mediante promoção, serão 
estabelecidos pela lei que disponha sobre o sistema de carreira na 
Administração Pública Municipal e por seus respectivos regulamen-
tos.

 Art. 20 – Os cargos em comissão, destinados apenas às atribui-
ções de direção, chefia e assessoramento, serão providos mediante 
livre escolha da autoridade competente de cada Poder.

 Art. 21 – O servidor efetivo, quando nomeado para cargo em 
comissão, poderá optar pela remuneração deste ou pela de seu car-
go efetivo, acrescida, neste caso, de gratificação de 40% (quarenta 
por cento) sobre o vencimento do cargo comissionado.

 Parágrafo Único – O servidor efetivo nomeado para cargo em 
comissão não incorporará em hipótese alguma as vantagens previs-
tas neste artigo.

SUBSEÇÃO I
DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS

 Art. 22 – As funções gratificadas destinam-se a atender a en-
cargos previstos na organização administrativa do Município, para 
os quais não se tenha criado cargo em comissão.

 § 1º - Somente serão designados para o exercício de função 
gratificada servidores ocupantes de cargo efetivo do Município

 § 2º - O exercício de função gratificada não constitui situação 
permanente.

 § 3º - As funções gratificadas serão especificadas na lei que 
instituir a estrutura administrativa.

 Art. 23 – É vedado o exercício de função gratificada por servi-
dor ocupante de cargo em comissão.

SUBSEÇÃO II
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

 Art. 24 – A posse dar-se-á com a assinatura, pela autoridade 
competente e pelo empossado, do respectivo termo, do qual de-
verão constar as atribuições, os deveres, as responsabilidades e os 
direitos inerentes ao cargo ocupado, que resultarão aceitos, com 
compromisso de bem servir, e que não poderão ser alterados unila-
teralmente, por qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício 
previstos em lei.

 § 1º - A posse ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias conta-
dos da publicação do ato de provimento prorrogável por igual perío-
do a requerimento do interessado e por conveniência do Município

 § 2º - A posse poderá ser concedida mediante a apresentação 
de procuração específica, por instrumento público.

 § 3º - Em se tratando de servidor em licença ou afastamento 
por qualquer outro motivo legal, o prazo para a posse será contado 
do término do impedimento.

 § 4º - Só haverá posse nos casos de provimento por nomeação.
 § 5º - No ato da posse, o servidor apresentará, obrigatoria-

mente:
 I – declaração de bens e valores que constituem seu patrimô-

nio;
 II – declaração de exercício ou não de outro cargo, emprego ou 

função pública, especificando-a, quando for o caso.
 § 6º - Será tornado automaticamente sem efeito o ato de pro-

vimento se a posse não ocorrer nos prazos previstos neste artigo.
 Art. 25 – Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 

cargo.
 § 1º - É de 5 (cinco) dias úteis o prazo para o servidor entrar em 

exercício, contados:
 I – da posse;
 II – da publicação oficial do ato, no caso de reintegração e re-

versão.
 § 2º - A promoção, a readaptação e a recondução não inter-

rompem o exercício.
 § 3º - A autoridade competente, do órgão ou entidade para 

onde for designado o servidor, compete dar-lhe o exercício.
 § 4º - Será exonerado o servidor empossado que não entrar 

em exercício no prazo previsto no § 1º.
 § 5º - Na hipótese de o servidor encontrar-se afastado legal-

mente, os prazos previstos neste artigo serão contados a partir do 
termino do afastamento.

 Art. 26 – O início, a suspensão, a interrupção e o reinicio serão 
registrados no assentamento individual do servidor.

 Parágrafo Único – Ao entrar em exercício, o servidor apresen-
tará ao órgão competente os elementos necessários ao seu assen-
tamento individual.



LEGISLAÇÃO GERAL

207

SUBSEÇÃO III
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

 Art. 27 – O servidor nomeado para cargo de provimento efeti-
vo ficará sujeito a estágio probatório pelo período de 3 (três) anos, 
durante o qual sua aptidão e capacidade serão avaliadas para o de-
sempenho do cargo.

 § 1º - Como condição para a aquisição da estabilidade, é obri-
gatória a avaliação de desempenho, a ser procedida nos termos es-
tabelecidos nesta Subseção, por comissão instituída na forma do 
art. 29.

 § 2º - O órgão competente de cada Poder e das entidades da 
Administração indireta dará prévio conhecimento aos servidores 
dos critérios, normas e padrões a serem utilizados para a avaliação 
de desempenho de que trata esta Lei Complementar.

 Art. 28 – A avaliação de desempenho será desdobrada em ava-
liação parcial de desempenho, a ser realizada a cada 16 (dezesseis) 
meses durante o período de estágio probatório, mediante a obser-
vância dos seguintes critérios de julgamento:

 I – produtividade no trabalho: capacidade de produzir resulta-
dos na quantidade necessária às atribuições do cargo;

 II – qualidade e eficiência no serviço: exatidão, apresentação, 
ordem e esmero nas atividades, bem assim habilidade e capacidade 
de desenvolvimento normal das atividades de seu cargo;

 III – iniciativa: ação independente na execução de suas ativida-
des, apresentação de sugestões objetivando a melhoria do serviço 
e iniciativa de comunicação a respeito de situações de interesse do 
serviço que se encontrem fora de sua alçada.

 IV – assiduidade/freqüência ao serviço: maneira como cumpre 
o expediente, exercendo o cargo sem faltas injustificadas;

 V – pontualidade: maneira como observa os horários de traba-
lho, evitando atrasos injustificados;

 VI – administração do tempo: capacidade de execução das res-
pectivas atribuições com qualidade, ordem e esmero, na quantida-
de suficiente às necessidades do serviço;

 VII – relacionamento: habilidade para interagir com os usuá-
rios do serviço, ou órgãos externos, demonstrando tato, respeito, 
compreensão, buscando a convivência harmoniosa, evitando atri-
tos e influenciando positivamente a obtenção de bons resultados;

 VIII – interação com a equipe: espírito de cooperação, colabo-
ração na execução dos trabalhos, atitude aberta para os trabalhos 
em equipe, contribuindo para o alcance de resultados, bem como 
prontidão para colaborar com o grupo;

 IX – interesse: ação no sentido de desenvolver e progredir pro-
fissionalmente, buscando meios para adquirir novos conhecimen-
tos dentro de seu campo de atuação, bem como sendo receptivo às 
críticas construtivas, orientações e ações;

 X – disciplina/idoneidade: atendimento às normas legais, re-
gulamentares e sociais e aos procedimentos da unidade de serviço 
de sua lotação.

 Art. 29 – A avaliação parcial de desempenho será realizada por 
uma Comissão Especial de Avaliação de Desempenho – CEAD, com-
posta por 3 (três) servidores, todos estáveis e de nível hierárquico 
não inferior ao do servidor a ser avaliado.

 § 1º - Caso não seja possível compor a CEAD conforme de-
termina o caput, poderá integrá-la servidor estável designado pelo 
Prefeito Municipal, pelo Presidente da Câmara ou pelo dirigente 
máximo da entidade de Administração Indireta, conforme o caso.

 § 2º - Não poderá participar da Comissão cônjuge, conviven-
te ou parente do servidor em estágio probatório, consangüíneo ou 
afim, em linha reta ou colateral, até o segundo grau.

 § 3º - Havendo previsão de uma comissão de desenvolvimen-
to funcional na lei que instituir o sistema de carreiras, poderá ficar 
a cargo desta a avaliação de desempenho do servidor em estágio 
probatório.

 Art. 30 – Os conceitos de avaliação parcial de desempenho se-
rão conferidos com base na aferição dos critérios previstos nesta Lei 
Complementar, assim como em regulamentos próprios.

 § 1º - O resultado da avaliação será afixado no mural da Prefei-
tura Municipal, ou da entidade ou órgão onde está lotado o servi-
dor, de forma resumida, com menção, apenas, ao cargo, número de 
matrícula e lotação do servidor, no prazo de 20 (vinte) dias contados 
do término da avaliação parcial correspondente.

 § 2º - O servidor poderá requerer, à respectiva CEAD, reconsi-
deração do resultado da avaliação, no prazo de 10 (dez) dias, com 
igual prazo para a decisão.

 § 3º - Contra a decisão do pedido de reconsideração, caberá re-
curso ao Prefeito Municipal ou à autoridade competente do Poder 
Legislativo ou das entidades de Administração Indireta, no prazo de 
10 (dez) dias, na hipótese de confirmação do conceito de desempe-
nho atribuído ao servidor.

 Art. 31 – É assegurado ao servidor o direito de acompanhar 
todos os atos de instrução do processo que tenha por objeto a ava-
liação de seu desempenho.

 Parágrafo Único – Todo o procedimento da avaliação de servidor 
em estágio probatório será arquivado em pasta ou base de dados indi-
vidual, permitida a consulta pelo servidor a qualquer tempo.

 Art. 32 – Observados os critérios estabelecidos no art. 28, a 
CEAD adotará os seguintes conceitos e avaliação:

 I – excelente;
 II – bom;
 III – regular;
 IV – insatisfatório.
 Art. 33 – Será exonerado o servidor em estágio probatório que 

receber:
 I – 1 (um) conceito de desempenho insatisfatório; ou
 II – 2 (dois) conceitos de desempenho regular.
 § 1º - Finda a segunda avaliação parcial de desempenho, a 

CEAD emitirá, no prazo de 15 (quinze) dias, parecer conclusivo, su-
gerindo a aquisição de estabilidade pelo servidor avaliado ou a sua 
exoneração, considerando e indicando, exclusivamente, os critérios 
e normas estabelecidas nesta Subseção.

 § 2º - Se o parecer for contrário à permanência do servidor, 
dar-se-lhe-á conhecimento, em 5 (cinco) dias úteis, a partir da emis-
são do parecer conclusivo, para efeito de apresentação de defesa 
escrita no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da ciência.

 § 3º - A CEAD encaminhará o parecer conclusivo e as avaliações 
anuais, bem como a defesa, quando houver, ao Prefeito Municipal 
ou à autoridade competente do Poder Legislativo e das entidades 
da Administração Indireta, que decidirá sobre a aquisição da estabi-
lidade ou a exoneração do servidor avaliado.

 § 4º - Se a autoridade considerar cabível a exoneração do ser-
vidor, ser-lhe-á encaminhado o respectivo ato; caso contrário, rati-
ficará o ato de nomeação.

 Art. 34 – Comprovada administrativamente a incapacidade ou 
inadequação para o serviço público, será o servidor em estágio pro-
batório exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anterior-
mente ocupado, na forma do art. 50.

 Parágrafo Único – O ato de exoneração do servidor municipal 
em estágio probatório será afixado no mural da Prefeitura Munici-
pal, do Poder Legislativo ou da entidade a que pertence, de forma 
resumida, com menção apenas ao cargo, número da matrícula e 
lotação do servidor.

 Art. 35 – A avaliação de desempenho será objeto de regula-
mentação própria, podendo ser diferenciada de acordo com as ca-
racterísticas do cargo e da unidade da respectiva lotação.

 Art. 36 – Os servidores em estágio probatório na data da publi-
cação desta Lei Complementar poderão ser estabilizados com uma 
avaliação excelente ou boa, devendo ser exonerados com uma ava-
liação insatisfatória.
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TEMAS EDUCACIONAIS GERAIS

PROPOSTA CURRICULAR DE SANTA CATARINA: FORMA-
ÇÃO INTEGRAL NA EDUCAÇÃO BÁSICA. FUNDAMENTOS 
TEÓRICOS METODOLÓGICOS DA PROPOSTA CURRICU-

LAR DE SANTA CATARINA. PERCURSOS FORMATIVOS E A 
ESTRUTURAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO. DIVERSI-

DADE COMO PRINCÍPIO FORMATIVO

Proposta Curricular de Santa Catarina

1.1. Percurso Formativo
No âmbito da atualização da PCSC, compreende-se o percurso 

formativo como processo constitutivo e constituinte da formação 
humana. Nesse sentido, o percurso da formação, a ser desenvolvido 
na/pela escola, estrutura-se em torno de uma organização curricular, 
que deverá ter em vista o desenvolvimento e as especificidades que 
constituem a diversidade de cada um dos sujeitos acolhidos na 
Educação Básica. 

Entende-se que é por meio da apropriação dos diferentes 
elementos da cultura que cada indivíduo desenvolve suas 
capacidades.

Desse modo, é fundamental que as práticas pedagógicas a 
serem levadas a efeito nas escolas considerem a importância do 
desenvolvimento de todas as potencialidades humanas, sejam 
elas físicas/motoras, emocionais/afetivas, artísticas, linguísticas, 
expressivo-sociais, cognitivas, dentre outras, contribuindo assim 
para o desenvolvimento do ser humano de forma omnilateral.

Nesse sentido, é preciso que os envolvidos no processo de 
elaboração dos projetos pedagógicos das escolas, ao refletirem 
sobre a organização curricular que desejam, delineiem não só 
os conceitos a serem contemplados nas atividades de ensino e 
educação, como também as estratégias para sua apropriação e 
as que viabilizam o direito à igualdade de condições de acesso ao 
conhecimento e permanência para todos os sujeitos na escola, 
incluindo-se os adultos e idosos e priorizando os de zero a 17 anos.

Compreender o percurso formativo como um continuum que 
se dá ao longo da vida escolar, tanto quanto ao longo de toda a 
vida, significa considerar a singularidade dos tempos e dos modos 
de aprender dos diferentes sujeitos. Assim, faz-se necessário 
transcender os componentes curriculares das áreas em suas 
especificidades promovendo o diálogo com os diferentes aspectos 
da cultura, entendida como conjunto de objetivações humanas 
produzidas ao longo do seu processo histórico, com vistas a sua 
ampliação e complexificação.

Dialogar com as diferentes formas do conhecimento exige 
pensar em estratégias metodológicas que permitam aos estudantes 
da Educação Básica desenvolver formas de pensamento que lhes 
possibilitem a apropriação, a compreensão e a produção de novos 
conhecimentos. Tais estratégias nos remetem à compreensão da 
atividade orientadora de ensino.

Uma atividade é orientadora porque o professor parte do 
pressuposto de que o resultado final da aprendizagem é fruto das 
ações negociadas e tem consciência de que não domina o conjunto 

de fenômenos da sala de aula e da turma. Por isso elege uma 
orientação geral que possibilita saber a direção a ser seguida. O 
professor é o organizador da atividade e por isso sabe o que está 
em jogo no espaço da sala de aula: os conceitos e os conteúdos que 
permitem sua apropriação, as principais dificuldades em apreendê-
los, as respostas que indicam se o conteúdo está sendo aprendido 
ou não, e as ações necessárias para redirecionar a busca de um 
nível mais avançado de conhecimento.

Por isso, em geral, uma atividade de ensino conterá: a) a síntese 
histórica do conceito; b) o problema desencadeador do processo de 
construção do conceito; c) a síntese da solução coletiva, mediada 
pelo educador. (MOURA, 1996).

As escolhas inerentes ao trabalho pedagógico, desse modo, têm 
por finalidade permitir aos sujeitos a ampliação de seus repertórios 
culturais – sem negar aquilo que já sabem, mas num processo 
de ampliação dessas objetivações humanas –, de modo que as 
vivências com os diferentes elementos culturais lhes permitam 
experienciar modos de ser e estar no mundo.

Desta forma, convidamos os professores, nesta atualização, a
(1) revisitar os pressupostos teórico-metodológicos das versões 

anteriores da Proposta Curricular do Estado de Santa Catarina 
(1991, 1998b, 2005), a fim de

(2) compreender quem são e como se constituem os sujeitos 
da educação básica;

(3) refletir acerca da função social da escola e dos direitos 
sociais, entre eles, em se tratando especificamente da escola, o 
direito de aprender e desenvolver-se; (4) repensar a organização da 
escola a partir dessa compreensão de percurso formativo, além de 
(5) atualizar permanentemente a proposta pedagógica da escola, 
tendo em vista os desafios e singularidades que marcam os sujeitos, 
na diversidade em que se constituem

1.1.1 Revisitando os Fundamentos teóricos metodológicos da 
Proposta Curricular do Estado de Santa Catarina

Nas diferentes versões e documentos síntese da proposta 
curricular do Estado de Santa Catarina (1991, 1998b, 2005), as 
reflexões sobre a organização pedagógica foram pautadas na 
teoria histórico-cultural e da atividade. Entre outros aspectos, 
é fundamental relembrar que, nesta teoria, concebe-se que 
as características humanas se constituíram historicamente por 
intermédio dos processos de hominização, ou seja, processos por 
intermédio dos quais cada sujeito singular produz a sua própria 
humanidade.

Nesses processos decorrentes de demandas relacionadas à 
sobrevivência, o ser humano passa a viver e agir em grupos e a 
utilizar-se dos objetos de forma distinta do modo como estes se 
apresentam na natureza, transformando-os em instrumentos, que 
são objetos transformados para servir a determinadas finalidades 
no interior da atividade humana.

Vivendo em grupos os seres humanos desenvolvem a 
necessidade de organizar as atividades práticas e a interagir 
constantemente. A linguagem se desenvolve à medida que 
possibilita referir-se a objetos e vivências. É por meio da linguagem 
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que o ser humano desenvolve as funções psicológicas superiores, 
tais como atenção, memória, representação etc. e são estas funções 
que viabilizam a estruturação da consciência, do pensamento 
humano e possibilitam operações abstratas.

A dimensão intrassubjetiva/intrapsicológica dos seres humanos, 
assim, estrutura-se a partir das significações e dos conceitos 
elaborados socialmente, libertando-os da ação prática relacionada 
aos objetos, para a operação com representações e conceitos. 
Por conseguinte, conforme defendido pela Proposta Curricular do 
Estado de Santa Catarina (PCSC), tanto as características humanas 
específicas quanto a linguagem e a consciência resultam da ação 
coletiva e histórica do ser humano, determinada pelo trabalho. 
Eles constituem-se, portanto, em produto da história das relações 
coletivas e desenvolvimento da própria atividade humana na 
realização do trabalho.

Assim sendo, concebe-se que a natureza humana não é dada 
de forma biológica, mas produzida nas relações intersubjetivas, o 
que remete à necessidade de se pensar o percurso formativo de 
cada novo ser da espécie, já que a humanidade é forjada social 
e historicamente nessas relações e, consequentemente, nos 
processos de mediação.

É a mediação que permite que as gerações precursoras 
assegurem às novas gerações o conhecimento e os traços culturais 
deixados pelas culturas que as antecederam, articulando a estes 
os conhecimentos advindos de suas produções e vivências; ou, 
por outra, o ser humano formou-se na atividade e é na atividade 
que as novas gerações se apropriam das objetivações produzidas, 
complexificando-as. 

É por meio da apropriação cultural, mediada pela linguagem, 
em suas diferentes formas, que os sujeitos em sua singularidade 
se humanizam, o que resulta na ressignificação de aspectos 
emocionais, cognitivos, psicológicos e sociológicos, dentre outros, 
de modo a se tornarem elementos significativos da conduta, da 
percepção, da linguagem, do pensamento e da consciência.

O desenvolvimento da consciência

[...] consiste no processo pelo qual o homem se humaniza 
pela apropriação cultural. Esse processo não se restringe a 
uma relação unilateral de mera transmissão desse patrimônio. 
O homem se apropria da cultura e nela se objetiva. Portanto, 
esse movimento é dialético, a partir do qual o homem se 
constitui enquanto humano e, nesse mesmo movimento, 
constitui a humanidade. (LONGAREZI e FRANCO, 2013, p. 94).

Nesse processo, as funções psicológicas superiores surgem 
primeiramente na dimensão social, ou seja, intersubjetivamente/
interpsiquicamente. Em um segundo momento, tais funções se 
constituem em atividades individuais, como propriedades internas 
do pensamento, ou seja, na dimensão intrassubjetiva/intrapsíquica. 
Dessa forma, é função dos profissionais que atuam na Educação 
Básica organizar/planejar as atividades orientadoras de ensino de 
modo que as interações e os processos de mediação cumpram com 
a função que lhes cabe em meio às sociedades contemporâneas. 
Atribuir a responsabilidade dessa organização/planejamento aos 
professores não significa desconsiderar o potencial mediador das 
interações com os colegas tanto quanto com os demais sujeitos do 
universo escolar.

Essa compreensão está relacionada, antes, à especificidade 
que justifica a existência social da escola: o compromisso com 
a educação sistematizada, com vistas ao desenvolvimento 
do pensamento teórico e do ato criador. Assim, as atividades 
organizadas nesse espaço são direcionadas a um determinado 

objetivo, o que implica estabelecer relações conscientes com/a 
partir de dada atividade. Isso, além de exigir a mediação de 
parceiros mais experientes, demanda, por parte dos responsáveis 
pelo processo, a organização de uma proposta curricular com vistas 
ao ensino, assegurando a singularidade de cada sujeito, sejam eles 
bebês, crianças, adolescentes, jovens, adultos ou idosos.

A proposta curricular, portanto, orienta-se por interesses e 
necessidades de todos os sujeitos, tendo em vista sua formação 
integral. Nesse sentido, as ações pedagógicas na Educação Básica 
podem desenvolver nas pessoas potencialidades de ser humano 
de diferentes naturezas e não apenas determinados aspectos. Por 
conseguinte, há que se

pensar em estratégias organizadas para as diferentes idades, 
características e ritmos; com profissionais qualificados que atuem 
como mediadores entre os elementos culturais universais e os 
contextos particulares de bebês, crianças, adolescentes, jovens, 
adultos e idosos; em ambientes bem equipados; com uso de 
diferentes linguagens e formas de comunicação; do contato direto 
com as realidades naturais e criadas pelo ser humano; com apoio de 
materiais especialmente preparados [...]. (WIGGERS, 2007, p. 211)

Tais demandas decorrem do fato de que o sujeito, além de se 
tornar um ser genérico, no sentido ontológico do termo, apropria-
se de um conjunto de características específicas e singulares. Nesse 
processo, vai produzindo uma biografia particular, como resultado 
da dinâmica da atividade humana. Portanto, é pelo fato de o ser 
humano ser “geneticamente social” que ele se constitui como ser 
humano singular. Assim, rompese com a crença de que existe uma 
natureza humana biológica que é semelhante nas diversas idades, 
ao mesmo tempo em que se reafirma que cada pessoa se constitui 
em sujeito singular.

É importante compreender que a aprendizagem e o 
desenvolvimento são processos intimamente imbricados. É preciso 
considerar o desenvolvimento iminente dos sujeitos envolvidos no 
processo quando da organização das atividades orientadoras de 
ensino.

Assim, o processo de elaboração conceitual se destaca 
como referência do trabalho pedagógico, desdobrando-se no 
entendimento da atividade como recurso didático, formando uma 
compreensão consistente do referencial teórico de fundo que tem 
se mantido desde sua gênese.

Tal elaboração é considerada como um modo desenvolvido 
culturalmente (portanto histórico) de pensar as vivências cotidianas 
mediadas pela linguagem e decorrentes dos processos de análise 
e síntese, estabelecendo uma percepção e uma intencionalidade 
no processo de análise e tomada de decisões (SMOLKA, 1993). 
Dessa forma, as decisões aleatórias, provenientes de adivinhações 
e tentativas de erros e acertos, são substituídas pela ação de 
constante (e deliberada) compreensão frente a atributos claros 
que permitam as conclusões baseadas em escolhas cada vez mais 
conscientes e deliberadas.

O processo de elaboração conceitual é aquele que ampara o 
desenvolvimento das funções superiores da consciência e que é o 
resultado do encontro do conceito cotidiano e do sistematizado. Tal 
encontro, objeto da intencionalidade posta nas ações educativas 
no espaço escolar, tem como objetivo o aprofundamento e a 
amplificação da capacidade de compreensão e ação dirigida do 
sujeito.

O conceito surge como forma de atividade mental por meio da 
qual se reproduz o objeto idealizado e o sistema de suas relações, 
que em sua unidade refletem a universalidade e a essência do 
movimento do objeto material. O conceito atua, simultaneamente, 
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como forma de reflexo do objeto material e como meio de sua 
reprodução mental, de sua estruturação, isto é, como ação mental 
especial. (DAVIDOV, 1988).

O conceito é elaborado
[...] quando uma série de atributos abstraídos torna a 

sintetizar-se, e quando a síntese abstrata assim obtida se torna 
forma basilar de pensamento com a qual a criança percebe e toma 
conhecimento da realidade que a cerca. (VYGOTSKY, 2000, p. 226).

Portanto, o conceito é um instrumento intelectual de 
entendimento do real: é por meio dele que os seres humanos são 
capazes de estabelecer relações dialéticas de compreensão da 
realidade que é fonte e objeto do modo específico de apropriação 
cognitiva (VIGOTSKI, 1993). Resulta das relações sociais dos sujeitos 
e tem, portanto, história. Grupos diferentes desenvolvem conceitos 
diferentes. São resultados do esforço coletivo significativo da 
atividade mental na direção da comunicação, do conhecimento e 
da busca da resolução de problemas. Como têm história, refletem 
em si o movimento do seu processo de reelaboração e rearticulação 
oriundo da atividade humana.

Como instrumentos de apreensão da realidade podem ser 
entendidos dois: conceitos cotidianos e conceitos sistematizados, 
que diferem em suas origens. Os cotidianos são desenvolvidos 
a partir das experiências sensoriais dos sujeitos mediados pela 
intervenção daqueles que os cercam; percorrem longo caminho 
partindo diretamente das experiências e vivências, criando uma 
série de estruturas necessárias para que surjam as propriedades e 
os elementos dos conceitos. Decorrem das experiências sensoriais 
e da compreensão que tenha sido possível ao grupo social onde 
o sujeito está. Estabelecem-se como as primeiras explicações 
e compõem o filtro de entendimento e ação sobre a realidade. 
São igualmente mediados pela linguagem e formam, portanto, a 
primeira compreensão sobre a realidade que o cerca.

O conceito sistematizado, objeto das interações escolarizadas, 
resulta de ações intencionais e claramente objetivadas, partindo 
da definição verbal (aquela que o medeia), aqui com uso mais 
elaborado, organizado e sofisticado, e abre a possibilidade de 
reestruturação necessária para dominar as propriedades superiores 
do conceito. A força mais evidente dos conceitos elaborados 
se manifesta em uma esfera, o pensamento teórico, que está 
determinada pelas propriedades superiores dos conceitos, ou seja, 
seu caráter consciente e de voluntariedade.

O tipo de pensamento que permite acessar a essência dos 
objetos de conhecimento é o pensamento teórico, pois o meio 
para alcançá-lo é buscar primeiro a essência do objeto (conteúdo), 
sua relação principal. O pensamento teórico não se ocupa com 
fatos isolados ou com características diretas, imediatas do objeto. 
Este tipo de pensamento requer que o sujeito se ocupe dos 
objetos e fenômenos considerandoos num sistema, numa rede de 
relações dentro de um todo [...]. (PERES e FREITAS, 2014, p. 20).

Os conceitos cotidianos e sistematizados/elaborados não 
fluem por canais isolados, mas estão imersos num processo de 
contínua interação e devem produzir como resultado inevitável 
que as generalizações de estrutura superior, características dos 
conceitos sistematizados, desenvolvam mudanças estruturais nos 
seus conceitos cotidianos.

Dessa forma, o sujeito realiza voluntariamente algo que 
utilizava espontaneamente com facilidade. Os conceitos cotidianos, 
estabelecidos anteriormente, sofrem significativo incremento com 
as tarefas que exigem trabalho com os conceitos sistematizados, 
fundamentais para o desenvolvimento do pensamento teórico.

Os conceitos científicos/sistematizados/elaborados não 
ampliam simplesmente os conceitos cotidianos. Eles criam 
as estruturas para saltos qualitativos, antecipando-se ao 
desenvolvimento dos sujeitos. Daí a importância da intervenção da 
ação pedagógica que vise às atividades que desenvolvam a análise 
e a generalização na busca da atenção voluntária e da memória 
lógica, buscando as características fundamentais e diferenciadoras 
das funções superiores da consciência: a intelectualização 
(pensamento teórico) e o domínio, ou seja, a tomada de consciência 
e a voluntariedade. (VYGOTSKI, 1993).

Em um movimento dialético, é preciso reafirmar que todo 
conceito é uma generalização, consequência de outros processos 
de elaboração que se articulam.

Essa relação é viável por estabelecer semelhanças e diferenças 
entre si e as condições de estabelecer elos totais e parciais 
entre eles. Ao realizar essas operações mentais, os conceitos 
sistematizados oferecem o arcabouço necessário para a sustentação 
da compreensão da realidade na perspectiva da totalidade, ainda 
que as informações tenham sido oferecidas pelos conhecimentos 
fragmentados. É na generalização dos conceitos que se torna 
possível que os conhecimentos fragmentados pelos diferentes 
componentes curriculares encontrem espaço e forma a oferecer 
uma compreensão totalizada da realidade analisada

1.1.2 Atividades principais do desenvolvimento humano: 
contribuições para o percurso formativo

À luz dos pressupostos teóricos da teoria histórico-cultural e 
da teoria da atividade, convém considerar as atividades principais 
do sujeito nos processos de aprendizagem e desenvolvimento, 
conforme Davidov (1988) a partir de estudos desenvolvidos por 
Leontiev. A atividade principal promove as principais transformações 
nas particularidades psicológicas do ser humano em dado período 
de desenvolvimento, gerando as neoformações. São elas que, 
em boa medida, governam as mudanças mais importantes nos 
processos psíquicos e nos traços psicológicos dos sujeitos e 
decorrem dos conflitos gerados no âmbito da atividade principal 
antecedente, numa relação dialética.

Ainda assim, tendo em vista as demandas relacionadas à 
formação integral, há que se considerar a necessidade de os 
sujeitos se envolverem em atividades de outras naturezas, que 
desempenham papéis subsidiários e que irão desenvolver neles 
processos distintos, igualmente significativos. Dessa forma, 
essas atividades são complementares entre si e necessárias ao 
desenvolvimento omnilateral do ser humano, sua formação integral.

Assim sendo, tais momentos do desenvolvimento se 
caracterizam por uma atividade principal. Dentro dela, surgem e 
se formam novos tipos de atividades e se estruturam os processos 
psíquicos particulares. A atividade principal não é aquela a 
qual, obrigatoriamente, em determinado momento do percurso 
formativo, o sujeito dedica a maior parte de seu tempo. Não é, 
também, a única presente naquele período de desenvolvimento. 
Cada atividade principal surge dos conflitos gerados no âmbito da 
atividade principal antecedente, numa relação dialética. (DAVIDOV, 
1988).

Os processos de aprendizagem necessitam oferecer aos 
sujeitos um amplo leque de vivências e de atividades ao longo de 
todo o percurso formativo, haja vista que a realização de uma dada 



437

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Monitor de Creche

O BRINCAR NO ESPAÇO EDUCATIVO

Reconhecer o que é específico da infância: seu poder de imagi-
nação, a fantasia, a criação, a brincadeira entendida como experiên-
cia de cultura; Crianças são cidadãs, pessoas detentoras de direitos, 
que produzem culturas e são nelas produzidas; A infância, mais que 
estágio, é a categoria da história: existe uma história humana por-
que o homem tem infância; 

A pergunta que cabe fazer é: Quantos de nós, trabalhando nas 
políticas públicas, nos projetos educacionais e nas práticas cotidia-
nas, garantimos espaço para este tipo de ação e interação das crian-
ças? Nossas creches, pré escolas e escolas tem oferecido condições 
para que as crianças produzam cultura? Nossas propostas curricula-
res garantem o tempo e o espaço para criar? 

O trabalho pedagógico precisa favorecer a experiência com o 
conhecimento científico e com a cultura, entendida tanto na sua di-
mensão de produção nas relações sociais cotidianas e como produ-
ção historicamente acumulada, presentes na literatura, na música, 
na dança, no teatro, no cinema, na produção artística, histórica e 
cultural que se encontra nos museus. 

A educação, uma prática social, que inclui o conhecimento 
científico, a arte e a vida cotidiana. 

O tempo da infância é o tempo de aprender e de aprender com 
as crianças. 

Nosso maior desafio é obter entendimento e uma educação 
baseada no reconhecimento do outro e suas diferenças de cultura, 
etnias, religião, gênero, classe social, idade e combater a desigual-
dade, viver uma ética e implementar uma formação cultural que 
assegure sua dimensão de experiência crítica. 

Sem conhecer as interações, não há como educar crianças e 
jovens numa perspectiva de humanização necessária para subsidiar 
políticas públicas e práticas educativas solidárias.1 

Aprendizagem por meio de atividades lúdicas.
O lúdico é importante na educação infantil é através dele que 

a criança vem a desenvolver habilidades para a aprendizagem se 
efetivar.

A educação lúdica sempre esteve presente em todas as épocas 
entre os povos e estudiosos, sendo de grande importância no de-
senvolvimento do ser humano na educação infantil e na sociedade.

Os jogos e brinquedos sempre estiveram presentes no ser hu-
mano desde a antiguidade, mas nos dias de hoje a visão sobre o lú-
dico é diferente. Implicam-se o seu uso e em diferentes estratégias 
em torno da pratica no cotidiano.

Para que o lúdico contribua na construção do conhecimento 
faz-se necessário que o educador direcione toda a atividade esta-
beleça osobjetivosfazendo com quea brincadeira tenha um caráter 
pedagógico e não uma mera brincadeira, promovendo assim, inte-
ração social e o desenvolvimento de habilidades intelectivas.

1Fonte: Cláudia Gadotti Edir Giacomelli Gustavo Martins.

Contexto Histórico da Ludicidade
A história da humanidade a partir da Idade Média mostra que 

os jogos, embora sempre presentes nas atividades sócio educacio-
nais, não eram vistos como um recurso pedagógico capaz de promo-
ver aaprendizagem, mas tendo comofoco as atividades recreativas

Ariés (1981) afirma que:
Na Idade Média, os jogos eram basicamente destinados aos 

homens, visto que as mulheres e as crianças não eram considera-
das cidadãos e, por conseguinte, estando sempre à margem, não 
participavam de todas as atividades organizadas pela sociedade. 
Porém, em algumas ocasiões nas quais eram realizadas as festas da 
comunidade, o jogo funcionava como um grande elemento de união 
entre as pessoas.

Ariès, relata que apenas os homens tinham o privilegio de 
participar dos jogos, pois nesse período as mulheres e as crianças 
não exerciam esse direito, por não serem considerados cidadãos. 
Na Idade Média as crianças eram vista como adultos em miniaturas 
e tinham que trabalhar, raramente os meninos eram inseridos nas 
brincadeiras.

Apesar de todas essas restrições, nos momentos festivos os jo-
gos eram considerados um instrumento de união e integração entre 
a comunidade.

No Renascimento, inicia-se o período no qual uma nova con-
cepção de infância desponta e tem como características o desen-
volvimento da inteligência mediante o brincar, alterando a ideia 
anterior de que o jogo era somente uma distração.

Sobre isto, Kishimoto (2002, p. 62) afirma que:
O renascimento vê a brincadeira como conduta livre que favo-

rece o desenvolvimento da inteligência e facilita o estudo. Por isso, 
foi adotada como instrumento de aprendizagem de conteúdos es-
colares. Para se contrapor aos processos verbalistas de ensino, à 
palmatória vigente, o pedagogo deveria dar forma lúdica aos con-
teúdos.

A autora confirma a informação de que durante o Renascimen-
too jogo serviu para divulgar princípios de moral, ética e conteúdos 
de áreas como história e geografia, com base de que o lúdico era 
uma conduta livre que favorecia o desenvolvimento da inteligên-
cia, facilitando o estudo. Iniciando um processo de entendimento 
por parte das sociedades, com relação a algumas especificidades 
infantis, mudando a concepção de que as crianças eram adultas em 
miniatura.

No Romantismo o jogo aparece como conduta típica e espon-
tânea da criança, que com sua consciência poética do mundo, re-
conhece a mesma como uma natureza boa, mais que um ser em 
desenvolvimento com características próprias, embora passageiras, 
a criança é vista como um ser que imita e brinca dotada de espon-
taneidade e liberdade, semelhante à alma do poeta. 

Froebel 1913, foi influenciado pelo grande movimento de seu 
tempo em favor do jogo. Ao elaborar sua teoria da lei da conexão 
interna, percebe que o jogo resulta em benefícios intelectuais, mo-
rais e físicos e o constitui como elemento importante no desenvol-
vimento integral da criança.
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Nesse contexto, o lúdico torna-se uma das formas adequadas 
para a aprendizagem dos conteúdos escolares, em que o professor 
deverá usá-lo como uma ferramenta fundamental na prática peda-
gógica.

O lúdico no contexto histórico do Brasil surgiu por meio de raí-
zes folclóricas nos quais diversos estudos clássicos apontam que as 
origens brasileiras são provenientes da mistura de três raças, ne-
gros, índios e portugueses durante o processo de sua colonização.

Em virtude da ampla miscigenação étnica a partir do primeiro 
grupo de colonização, fica difícil precisar a contribuição especifica 
de brancos, negros e índios nos jogos tradicionais infantis atuais no 
Brasil.

É bastante conhecida a influencia portuguesa através de ver-
sos, advinhas e parlendas.

Sobre isso Kishimoto (2002, p.22), afirma que:
Desde os primórdios da colonização a criança brasileira vem 

sendo ninada com cantigas de origem portuguesas. E grande parte 
dos jogos tradicionais popularizados no mundo inteiro como, jogo 
o de saquinho (ossinho), amarelinha, bolinha de gude, jogo de bo-
tão, pião e outros, chegou ao Brasil, sem dúvida por intermédio dos 
primeiros portugueses. Posteriormente, no Brasil receberam novas 
influencias aglutinando-se com outros elementos folclóricos como, 
o do povo negro e do índio.

Kishimoto relata que as brincadeiras e as cantigas que fazem 
parte da cultura brasileira, receberam fortes influencias dos portu-
gueses, não descartando a contribuição de outras culturas de po-
vos, como a do negro e do índio.

Muitos pesquisadores denominam o século XXI como o século 
da ludicidade. Peiodo que a diversão, lazer e entretenimento, apre-
sentam-se como condições muito pesquisadas pela sociedade. E 
por tornar-se a dimensão lúdica alvo de tantas atenções e desejos, 
faz-se necessário e fundamental resgatar sua essência, dedicando 
estudos e pesquisas no sentido de evocar seu real significado.

Dalla Valle, (2010, p.22) relata que:
independente do tempo historico; o ato de brincar possibilita 

uma ordenação da realidade, uma oportunidade de lidar com re-
gras e manifestações culturais, além de lidar com outro, seus an-
seios, experimentando sensações de perda e vitória.

Dalla Valle, considera que a importância do brincar não depen-
de do espaço e nem do tempo o qual está inserido, em qualquer 
contexto desempenha muito bem seu papel de oportunizar a crian-
ça à compreensão de regras, de estar em grupo e poder absorver 
para sua vida manifestações culturais e emoções novas por meio 
das brincadeiras infantis.

É por isso que a proposta de incluir as atividades lúdicas na 
educação infantil vem sendo discutida por muitos pensadores e 
educadores, que a formação do educador seja de total responsabi-
lidade pela permanência do aluno na escola, para adquirir valores, 
melhorar os relacionamentos entre os colegas na sociedade que é 
um direito de todos.

O sentido real, verdadeiro, funcional da educação lúdica estará 
garantindo se o educador estiver preparado para realizá-lo. Nada 
será feito se ele não tiver um profundo conhecimento sobre os fun-
damentos essenciais da educação lúdica, condições suficientes para 
socializar o conhecimento e predisposição para levar isso adiante 
(ALMEIDA, 2000, p.63)

Encontra-se nos dias de hoje, lugares que ainda não colocaram 
em seu cotidiano, atividades lúdicas para enriquecer as ferramen-
tas para o processo de ensino e aprendizagem. A educação lúdica 

sempre esteve presente em todas as épocas, é ainda desvalorizado 
em algumas instituições. defasando o processo de construção de 
conhecimento.

Os Vários Olhares Sobre a Ludicidade 
Existem muitos olhares, e muitos contares de pessoas que vi-

vem, pensam e escrevem sobre a ludicidade, nos possibilitando ter 
ideias do papel e da importância deste termo tão discutido e utiliza-
do na educação infantil.

Evoluímos muito no discurso a cerca do brincar e reconhece-
mos cada vez mais seu significado para a criança e suas possibilida-
des nas áreas da educação, cultura e lazer. Abordaremos aqui três 
Teorias: a Sociantropológica, Filosófica e Psicológica, como exem-
plos desta vastidão de “olhares’ sobre a ludicidade”.

Nesses “vários olhares sobre a ludicidade” percebe-se que 
não há uma concordância entre suas ideias, muito pelo contrário 
as dissonâncias foram fundamentais para que houvesse diferentes 
embasamentos teórico-metodológico que sustentaram suas obras.

Nas teorias Socioantropológicas verifica-se o ato de brincar 
como uma ação psicológico onde o brincar seria oposto a realidade.

Sobre isto Brougère afirma: 
Brincar é visto como um mecanismo psicológico que garante ao 

sujeito manter certa distância em relação ao real, fiel na concepção 
de Freud, que vê no brincar o modelo do princípio de prazer oposto 
ao princípio da realidade. Brincar torna-se o arquétipo de toda ativi-
dade cultural que, como a arte, não se limita a uma relação simples 
como o real. (O Brincar e suas teorias, 2002, p.19)

Essa concepção traduz a psciologização contemporânea do 
brincar, ou seja, tenta justificar a necessidade de um individuo de 
se isolar das influências do mundo, durante uma brincadeira.

Ainda sobre esta concepção Brougère afirma:
Concepções como essas apresentam o defeito de não levar em 

conta a dimensão social da atividade humana que o jogo, tanto 
quanto outros comportamentos não podem descartar. Brincar não 
é uma dinâmica interna do indivíduo, mas uma atividade dotada 
de uma significação social precisa que, como outras, necessitam de 
aprendizagem. (O Brincar e suas teorias, 2002, p.20)

A concepção socioantropológica, também garante que o pro-
cesso de aprendizagem é que torna possível o ato de brincar, pois 
afirma que antes que a criança brinque ela tem que aprender a 
brincar, reconhecendo assim certas características essenciais do 
jogo como o aspecto fictício que possui alguns deles. A respeito dis-
to, Brougère, afirma:

Há, portanto, estruturas preexistentes que definem a ativida-
de lúdica em geral, e cada brincadeira em particular, e a criança 
as aprende antes de utiliza-la em novos contextos, sozinha, ou em 
brincadeiras solitárias, ou então com outras crianças. (O Brincar e 
suas teorias, 2002, p.22)

Após essa rápida análise da teoria Socioantropológica perce-
be-se que para ela o jogo é antes de tudo um lugar de construção 
de uma cultura lúdica e que para o jogo existir tem que haver uma 
cultura pré-existente a ele.

É dentro do quadro do Romantismo que o jogo aparece como 
conduta típica e espontânea da criança. Nascendo neste período 
as Teorias filosóficas onde podemos citar como um dos maiores 
contribuintes desta teoria o Filósofo Froebel reconhecido como o 
“psicólogo da infância”, ele acreditou na criança, enalteceu sua per-
feição, valorizou sua liberdade e desejou a expressão na natureza 
infantil por meio de brincadeiras livres e espontâneas.
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Sobre isto Kishimoto afirma que Froebel:
Sustenta que a repreensão e a ausência de liberdade à criança 

impedem a ação estimuladora da atividade espontânea, considera-
da elemento essencial no desenvolvimento físico, intelectual e mo-
ral. (O Brincar e suas teorias, p.60)

De acordo com a afirmação acima se percebe o quanto é im-
portante para a criança que esta em fase de desenvolvimento a li-
berdade de brincar, de experimentar, e de ter a oportunidade de 
criar e recriar, possibilitando-a desenvolver suas habilidades físicas, 
intelectuais e morais.

Sobre esta teoria e sobre a prática froebeliana há quem afirme 
que teria havido uma ruptura da prática à passagem a prática, pós 
haveria jardineiras comandando a cultura infantil a partir de orien-
tações minuciosas, destinadas à aquisição de conteúdos escolares.

E por fim, as Teorias Psicológicas, essa teoria comtempla a con-
cepção de que toda a atividade é lúdica desde que ela exerça por 
si mesma (pela criança), sem que seja pressionada por outro indi-
viduo.

Segundo Dantas, Esta teoria é marcada pela dialética Wallonia-
na, que afirma-se simultaneamente um estado atual e uma tendên-
cia futura: as atividades surgem liberadas, livres, exercendo-se pelo 
simples prazer que encontram em fazê-lo.( O Brincar e suas teorias, 
2002, p.113).

Como exemplo de uma ação que esta dentro desta concepção 
é o ato do andar de um bebê, como afirma Heloysa Dantas: Em cer-
to sentido, pode-se dizer que toda a motricidade infantil é lúdica, 
marcada por uma expressividade que supera de longe a instrumen-
talidade. (O Brincar e suas teorias, 2002, p. 114)

O que compreende a revolução do brincar esta teoria afirma 
que não somente durante a fase de se guando é um bebê que ocor-
re o mesmo padrão lúdico, mas se repete mais tarde em novos pa-
tamares do desenvolvimento. como afirma Heloysa Dantas, O gra-
fismo é um bom exemplo de anterioridade do gesto em relação à 
intenção: a criança de três a quatro anos dirá que ainda não sabe o 
que esta desenhando, por que ainda não acabou.(O Brincar e suas 
teorias, 2002, p.116)

Esta concepção também busca justificar o porquê de que as 
crianças têm facilidades em aprender a manusear certos objetos, 
o qual os adultos encontram dificuldades. De acordo com Dantas, 
Brincar com palavras, com letras, com o computador: manuseá-los 
livremente, ludicamente, antes de dar a este manuseio um caráter 
instrumental.[...] as crianças aprendem informática mais depressa 
do que os adultos brincamcom o computador, antes de tentar “usa-
-lo para”. (O Brincar e suas teorias, 2002, p.116)

Nesta teoria reforça-se a ideia de que o brincar aproxima-se de 
fazer arte, como afirma Heloysa Dantas.

Pela reiteração do termo brincar quero sublinhar o caráter ca-
prichoso e gratuito destas atividades, em que o adulto propõe mas 
não impõe, convida mas não obriga, mantém a liberdade através 
da oferta de possibilidades alternativas. (O Brincar e suas teorias, 
p. 117)

Dentro desta concepção também estão envolvidos relações en-
tre o jogo e o trabalho, sobre isso, Heloysa Dantas afirma que, para 
Dewey o trabalho aparece como objetivação do pensamento, como 
aquela atividade que pode adicionar ao prazer do processo o bene-
ficio do produto. (O Brincar e suas teorias, p.118)

Esta concepção afirma que o jogo tem o fator decisivo para as-
segurar o desenvolvimento natural da criança, pós relata que todos 
os povos em todos os tempos contaram com os jogos como parte 
importante da educação de crianças, especialmente de crianças pe-
quenas.

Brinquedoteca: Um Espaço de Construção do Lúdico. 
As brinquedotecas no Brasil começaram a surgir nos anos 80. 

Como toda idéia nova, apesar do encantamento que desperta, tem 
que enfrentar dificuldades não somente para conseguir sobreviver 
economicamente, mas também para se impor como instituição re-
conhecida e valorizada a nível educacional.

A incorporação do jogo como recurso para desenvolver e edu-
car a criança, especialmente da faixa pré-escolar, cresce paralela-
mente à expansão de creches, estimulada por movimentos sociais 
de reivindicações populares.

Cunha (2009, p.13) afirma que:
Dento do contexto social brasileiro, a oportunização do brincar 

assumiu, através da brinquedoteca, características próprias, volta-
das para a necessidade de melhor atender as crianças e as famí-
lias brasileiras. Como consequência deste fato, seu papel dentro do 
campo da educação cresceu e hoje podemos afirmar, com seguran-
ça, que ela é um agente de mudança do ponto de vista educacional.

Cunha relata que, no Brasil as Brinquedotecas vêm ganhando 
espaço no contexto educacional melhorando significativamente o 
aprendizado, com características específicas, como o brincar livre-
mente com finalidade educativa, atendendo as necessidades da co-
munidade escolar.

A mesma tem como objetivo proporcionar estímulos para que 
a criança possa brincar livremente e por ser um local onde as crian-
ças permanecem por algumas horas, é um espaço onde acontece 
uma interação educacional. E as pessoas que trabalham na brin-
quedoteca são educadores preocupados com a felicidade e com o 
desenvolvimento emocional, social e intelectual das crianças.

FROEBEL (1912, p.) concebe o brincar como “atividade livre e 
espontânea, responsável pelo desenvolvimento físico, moral, cogni-
tivo. E os dons e brinquedos como objetos que subsidiam as ativi-
dades infantis.”

De acordo com Froebel, por meio da atividade livre, que as 
brinquedotecas podem proporcionar, a criança desenvolve sua es-
trutura física e psíquica, permitindo que a mesma cresça livremen-
te. Já os brinquedos irão ajudar na realização das atividades que 
serão aplicadas. E assim a criança aprende com aquilo que lhe é 
natural, o brincar.

Segundo Nylse Helena da Silva Cunha, Presidente da Associa-
ção Brasileira de Brinquedotecas (ABB):

a Brinquedoteca é um espaço preparado para estimular a 
criança a brincar, possibilitando o acesso a uma grande variedade 
de brinquedos, dentro de um ambiente especialmente lúdico. É um 
lugar onde tudo convida a explorar, a sentir, a experimentar.

De acordo com Cunha a brinquedoteca proporciona a criança 
estímulos para que ela possa desenvolver suas capacidades, permi-
tindo que mesma tenha acesso a brinquedos diversificados em um 
ambiente apropriado e cheio de atrativos, onde ela possa explorar 
e se desenvolver cognitivamente. Ressalta-se então, a importância 
da brinquedoteca no meio educacional como espaço que propicia 
diversos estímulos num momento tão decisivo como a infância, pois 
é nesta fase que ocorre o desenvolvimento harmonioso e conscien-
te do educando, o que permite ampliar suas habilidades e capaci-
dades de forma global.  Pode-se dizer que a Brinquedoteca é um 
espaço que permite na contemporaneidade, o resgate em vivenciar 
o lúdico esquecido pelas pessoas, e negado às crianças. Mas, acima 
de tudo como destaca CUNHA (2001, p. 16), ela tem a função de 
«fazer as crianças felizes, este é o objetivo mais importante».

Cunha afirma que, a Brinquedoteca proporciona à criança a fe-
licidade do brincar de forma livre e muito significativa para o desen-
volvimento físico e cognitivo da criança.




